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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Resolução n.º 109/2003

de 11 de Setembro

Considerando a importância da actividade que tem vindo
a ser desenvolvida pelo Clube Musical Angrense, designa-
damente na valorização e na promoção dos bens e valores
com relevância cultural, histórica, recreativa, desportiva e
patrimonial de manifesto impacto social;

Considerando a necessidade da preservação da nossa
memória colectiva e que o património, a cultura e a promoção
do desenvolvimento constituem particulares atribuições
regionais;

Considerando que o Clube Musical Angrense se integra,
inquestionavelmente, no grupo de entidades que desen-
volvem actividades de relevante utilidade pública na Região
Autónoma dos Açores, nomeadamente na ilha Terceira;

Considerando a necessidade de definir o título de utiliza-
ção, por esta Agremiação, de um terreno para o fomento de
actividades de natureza desportiva, recreativa e cultural de
utilidade pública;

Nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho
do Governo resolve:

1.  Autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, ao
Clube Musical Angrense, de um prédio rústico, com

área total de 7 700m², sito ao Lameirinho, freguesia
da Conceição, concelho de Angra do Heroísmo,
identificado no Inventário dos Imóveis Rústicos
afectos ao Serviço de Desenvolvimento Agrário da
Terceira, sob o n.º 16, confrontando a norte com
aquele Serviço, a Sul com canada de servidão e
Subestação da EDA, a Nascente com particular e a
Poente com João Ferreira Rodrigues e Ana Paula
Dias Soares Rodrigues.

2. O prédio rústico, objecto da presente cedência, des-
tina-se ao fomento de actividades de natureza
desportiva, recreativa e cultural de utilidade pública,
por parte da cessionária, podendo, em parte, ser
objecto de venda a terceiros desde que se comprove
previamente que o valor obtido será exclusivamente
destinado á edificação que servirá de sede ao Clube
Musical Angrense, revertendo para o património da
Região se lhe for dado fim diferente daquele para
que é cedido;

3. O auto de cessão, a elaborar pelos serviços compe-
tentes da Secretaria Regional da Presidência para
as Finanças e Planeamento, constitui título bastante
para a realização dos registos necessários, o qual
deverá prever uma servidão do prédio-mãe à via
pública.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

1180

1181

1184

1185

1186

1190



1179I SÉRIE - N.º 37 - 11-9-2003



1180 I SÉRIE - N.º 37 - 11-9-2003

Resolução n.º 110/2003

de 11 de Setembro

Considerando a importância da actividade que tem vindo
a ser desenvolvida pela FRUTER – Cooperativa de Horto-
fruticultores da ilha Terceira, CRL, designadamente na
promoção da modernização, produtividade e rentabilidade
das explorações agrícolas, na melhoria qualitativa dos
produtos dessas explorações e na prestação de serviços de
natureza diversa aos agricultores;

Considerando a importância económico-social do sector
agro-industrial na Região Autónoma dos Açores;

Considerando a necessidade de construção de novas
instalações, por esta Cooperativa, para o funcionamento da
respectiva sede, na cidade de Angra do Heroísmo;

Nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho
do Governo resolve:

1. Autorizar  a cedência, a título definitivo e gratuito, à
FRUTER – Cooperativa de Hortofruticultores da ilha
Terceira, CRL, de um prédio rústico composto por
duas parcelas, com área total de 8 780 m2, afecto
ao Serviço de Desenvolvimento Agrário da Terceira,
sito ao Lameirinho, freguesia da Conceição, con-
celho de Angra do Heroísmo, inscrito na respectiva
matriz predial rústica sob o artigo 135.º, e descrito
sob o n.º 70 079, a Fls. 73 verso do livro B n.º 109, da
Conservatória do Registo Predial de Angra do
Heroísmo.

2. O prédio rústico, objecto da presente cedência des-
tina-se à construção e funcionamento da respectiva
sede da cessionária, revertendo para o património
da Região se lhe for dado fim diferente daquele para
que é cedido;

3. O Auto de cessão, a elaborar pelos serviços compe-
tentes da Secretaria Regional da Presidência para
as Finanças e Planeamento, constitui título bastante
para os registos necessários.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 111/2003

de 11 de Setembro

Considerando que o Governo Regional deu início ao
processo conducente à construção de um novo hospital em
Angra do Heroísmo, pela Resolução n.º 129/2000, de 17-8-
-2000, tendo sido criado um grupo de trabalho com o objecti-
vo de estudar e propor:

a) As modalidades de construção a adoptar;
b) As etapas e iniciativas necessárias à concretização

da construção.

Considerando que importa prosseguir aquele objectivo,
conferindo àquele grupo uma natureza mais especializada
tendo, em conta o tipo de tarefas a prosseguir

Nos termos da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o conselho
do Governo resolve:

1. É extinto o grupo de trabalho criado pela Resolução
n.º 129/2000, de 17 de Agosto, com a composição
constante do Despacho n.º D/DRS/2000/31, publi-
cado na II série do Jornal Oficial, n.º 38, de 19 de
Setembro.

2. É constituída uma comissão, designada «Comissão
para o lançamento do novo hospital de Angra do
Heroísmo», com a seguinte composição:

a) O Director Regional de Saúde, que presidirá;
b) Dois Adjuntos do Gabinete do membro do Gover-

no Regional da tutela;
c) Dois representantes do Hospital de Santo Espí-

rito de Angra do Heroísmo, a designar por des-
pacho do membro do Governo Regional da tute-
la, após indicação, no prazo de 15 dias, pelo
conselho de administração;

d) Dois representantes do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Saúde, a designar por despacho do
membro do Governo Regional da tutela.

3. Compete à comissão ora criada propor, no prazo
de 60 dias, a localização definitiva do novo hospital.

4. A comissão deverá ainda propor, no prazo de 180
dias:

a) As etapas e iniciativas necessárias à concretiza-
ção  da construção do novo hospital;

b) A dimensão e a tipologia do equipamento a cons-
truir, compreendendo o número e o tipo de va-
lências.

5. A comissão poderá propor ao membro do Governo
Regional da tutela o recurso à contratação de
assessorias técnicas, sempre que tal se justifique,
face às exigências próprias do projecto.

6. As despesas relacionadas com o funcionamento
da Comissão são suportadas pelo Instituto de Ges-
tão Financeira da Saúde, a quem compete igual-
mente assegurar o apoio administrativo necessário.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 112/2003

de 11 de Setembro

Considerando que a Casa do Povo de Rabo de Peixe tem
desenvolvido actividades de grande relevância social no
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Resolução n.º 113/2003

de 11 de Setembro

A evolução demográfica marcada pelo aumento da
esperança de vida e consequente prolongamento da vida
humana, tem levado ao surgimento de novas necessidades.

Tendo em conta o acelerado envelhecimento da população
e a insuficiência das intervenções voluntárias baseadas na
solidariedade de proximidade, bem como da oferta pública
e privada ao nível da institucionalização e do apoio domi-
ciliário, há ainda muito a fazer na resposta às necessidades
e no desenvolvimento de serviços adequados aos cidadãos
mais idosos.

Com o Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio, foram
dados passos importantes ao nível do licenciamento e
fiscalização dos estabelecimentos e serviços de apoio social
do âmbito da segurança social; com o Despacho Normativo
n.º 12/98, de 25 de Fevereiro, aplicado na Região Autónoma
dos Açores pelo Despacho Normativo n.º 12/2003, de 17 de
Abril, avançou-se na regulação das condições de instalação
e funcionamento dos lares de idosos. No entanto, as normas
em vigor, exigindo equipamentos e a prestação de serviços
de qualidade, implicam um aumento de custos, quer por via
do investimento inicial, quer por via da adaptação e melhoria
do equipamento existente.

Por outro lado, tendo em conta a insuficiência da oferta
das instituições particulares de solidariedade social ao nível
das creches face ao número de solicitações, impõe-se
encontrar novas soluções nesta área.

Assim, de modo a promover e a incentivar a iniciativa
privada a aumentar a respectiva oferta, tanto no domínio do
apoio à melhoria das condições de vida da população idosa,
como no domínio do apoio social ao nível das creches, é
criado um novo sistema de incentivos.

Como condição para aceder aos incentivos, os projectos
de construção e de remodelação dos estabelecimentos
devem ser sujeitos à decisão das instâncias competentes
para a emissão do alvará, certificando que os mesmos reúnem
as condições para a sua atribuição.

Por último, há que referir que o sistema de incentivos em
apreço se destina essencialmente a estabelecimentos de
pequena dimensão, respeitando, também por essa razão, o
montante máximo total definido pela Comissão Europeia para
os auxílios ditos de minimis actualmente fixado em cerca de
100 000 euros.

Nos termos da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho
do Governo resolve:

1. É criado o Sistema de Incentivos à Iniciativa Privada
Social.

2. O Sistema  de Incentivos à Iniciativa Privada Social
compreende duas Medidas, uma relativa aos servi-
ços dirigidos à população idosa – Medida I, outra
relativa aos serviços dirigidos às crianças com idade
compreendida entre os 4 meses e os 3 anos – Me-
dida II.

3. É aprovado o Regulamento do Sistema de Incentivos
à Iniciativa Privada Social, publicado em anexo à
presente Resolução, da qual faz parte integrante.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Anexo

Regulamento do Sistema de Incentivos à Iniciativa
Privada Social

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento define o regime dos apoios a
conceder no âmbito do Sistema de Incentivos à Iniciativa
Privada Social, doravante designado por SIIPS, sendo
aplicável a toda a Região Autónoma dos Açores.

apoio às crianças e jovens, merecendo o reconhecimento
do Governo Regional e a disponibilidade para manter e refor-
çar o apoio técnico e financeiro que lhe tem vindo a ser
prestado.

Considerando que se torna necessário a criação de uma
estrutura de apoio às crianças e jovens, na zona da Cova da
Moura, daquela freguesia do Concelho da Ribeira Grande.

Considerando que o projecto foi aprovado e foi já efectua-
do concurso público para a obra “Construção de Um Edifício
para Apoio à Criança, 2, em Rabo de Peixe”.

Nos termos da pela alínea z) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e
da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 41/2002/A, de 23 de Dezembro, o Conselho do Governo
resolve:

– Autorizar o Secretário Regional dos Assuntos Sociais
a celebrar um acordo de cooperação-investimento
com a Casa do Povo de Rabo de Peixe, com o
objectivo de assegurar o financiamento necessário
para a construção de um edifício para apoio a crianças
e jovens, com a criação de três novos equipamentos
sociais, creche, jardim de infância e atelier de tempos
livres, na zona da Cova da Moura, Freguesia de Rabo
de Peixe, Concelho da Ribeira Grande, até ao
montante de 1.875.000,00 •.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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Artigo 2.º

Objectivos

1. O SIIPS – Medida I visa a melhoria, qualitativa e quanti-
tativa, dos serviços dirigidos à população idosa,
designadamente através de:

a) Acréscimo da oferta do número de lugares em lar
de idosos;

b) Criação de equipamentos e serviços, designada-
mente para desenvolvimento de novas soluções,
como seja o alojamento temporário, residências/
recolhimentos para idosos, centros de noite, serviços
de apoio domiciliário e centros de dia;

c) Criação de condições para o acolhimento em lar de
idosos em situação de dependência;

d) Ampliação, melhoria e modernização dos estabele-
cimentos e qualificação dos serviços prestados;

e) Promoção da formação dos recursos humanos que
desenvolvem a sua actividade em lares de idosos;

f) Apoio  à criação de postos de trabalho em lares de
idosos.

2. O SIIPS – Medida II visa a melhoria, qualitativa e quan-
titativa, dos serviços dirigidos às crianças com idade com-
preendida entre os 4 meses e os 3 anos, designadamente
através de:

a) Acréscimo da  oferta do número de lugares em cre-
ches;

b) Criação de novos equipamentos;
c) Ampliação, melhoria e modernização dos estabele-

cimentos e qualificação dos serviços prestados;
d) Promoção da formação dos recursos humanos que

desenvolvem a sua actividade em creches;
e) Apoio à criação de postos de trabalho em creches.

Artigo 3.º

Promotores

1. Podem candidatar-se aos apoios do SIIPS – Medida I as
entidades que se inscrevam no âmbito de aplicação pessoal
do Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio.

2. Podem candidatar-se aos apoios do SIIPS – Medida II
as entidades privadas que exerçam actividades do âmbito
da segurança social em creches.

Artigo 4.º

Condições de acesso das entidades promotoras

As entidades promotoras dos projectos devem reunir, à
data da apresentação da candidatura, as seguintes
condições:

a) Encontrarem-se  regularmente constituídas e devi-
damente registadas;

b) Terem a sua situação contributiva regularizada pe-
rante a administração fiscal e a segurança social;

c) Terem a sua situação regularizada perante a Direc-
ção de Serviços do Trabalho;

d) Disporem de capacidade organizativa para promo-
ver o projecto para que solicitam apoio.

Artigo 5.º

Projectos

1. Os projectos devem satisfazer, nomeadamente, os
seguintes requisitos:

a) Demonstrar viabilidade económico-financeira;
b) Obedecer a modelos de funcionamento e de gestão

que assegurem um quadro de pessoal qualitativa e
quantitativamente adequado aos serviços a prestar.

2. Os projectos candidatos à Medida I devem satisfazer
ainda os seguintes requistitos:

a) Apresentar qualidade técnica, por forma a assegurar
condições de vida dignas aos idosos, nomeada-
mente condições de convivência e de participação
e actividades de animação com envolvimento da
comunidade local;

b) Observar as normas técnicas aplicáveis às condi-
ções de instalação e funcionamento, conforme pre-
visto no Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio, e
restante legislação aplicável.

3. Os projectos candidatos à Medida II devem satisfazer
ainda os seguintes requisitos:

a) Apresentar qualidade técnica, por forma a assegurar
os cuidados adequados às crianças;

b) Cumprir  todos os requisitos impostos pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2001/A, de 29 de
Novembro.

Artigo 6.º

Critérios de selecção dos projectos

1. São considerados prioritários, designadamente, os
seguintes projectos candidatos à Medida I:

a) Os projectos que integrem planos de adequação
dos lares de idosos nos termos das normas XVIII e
XIX do Despacho Normativo n.º 12/98, de 25 de
Fevereiro, aplicado na Região Autónoma dos Açores
pelo Despacho Normativo n.º 12/2003, de 17 de
Abril, desde que os planos sejam aprovados pelo
Instituto de Acção Social;

b) Os projectos para novos lares de idosos inseridos
em grandes aglomerados urbanos, geradores de
maior pressão sobre a procura, em zonas fortemente
envelhecidas, e que tenham em conta o fomento da
convivência social intergerações;

c) Os projectos que fomentem a criação de postos de
trabalho.
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2. São considerados prioritários, designadamente, os
seguintes projectos candidatos à Medida II:

a) Os projectos que integrem planos de adequação
das creches, de forma a que cumpram os requisitos
impostos pelo Decreto Regulamentar Regional
n.º 17/2001/A, de 29 de Novembro, desde que os
planos sejam aprovados pelo Instituto de Acção
Social;

b) Os projectos para novas creches inseridos em gran-
des aglomerados urbanos, geradores de maior
pressão sobre a procura;

c) Os projectos para novas creches inseridos nas zonas
mais carenciadas de oferta desse tipo de equipa-
mentos;

d) Os projectos que fomentem a criação de postos de
trabalho.

PARTE II

Apoios

Artigo 7.º

Natureza e cumulação dos apoios

1. Aos projectos destinados a prosseguir os objectivos
previstos no artigo 2.º serão concedidos apoios de natureza
técnica e financeira nos termos e com os limites definidos
nos artigos seguintes.

2. Os apoios previstos nos termos dos artigos 8.º e 10º não
podem exceder, por entidade, o montante máximo total do
auxílio de minimis definido pela Comissão Europeia.

3. Os apoios previstos e concedidos no âmbito do presente
diploma não são cumuláveis com quaisquer outros que
revistam a mesma natureza e finalidade.

SECÇÃO I

Apoios no âmbito da solidariedade social

Artigo 8.º

Apoios ao investimento

O apoio financeiro ao investimento reveste a modalidade
de subsídio a fundo perdido, não podendo exceder 80% das
despesas de investimento elegíveis nos termos do artigo
seguinte, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º

Artigo 9.º

Despesas elegíveis

1.  São consideradas elegíveis as despesas destinadas a:

a) Aquisição da propriedade ou de outros direitos reais
sobre imóveis;

b) Obras de adaptação, remodelação e ampliação;
c) Construção de raiz.

2. São igualmente elegíveis os encargos com aquisição
de equipamento e com a elaboração do «projecto de obra».

SECÇÃO II

Apoios no âmbito do emprego

Artigo 10.º

Apoios à criação de postos de trabalho

1. Sem prejuízo do disposto n.º 2 do artigo 7.º, por cada
posto de trabalho criado, até ao limite máximo de 10, no
âmbito do presente diploma, por uma das entidades referidas
no artigo 3.º e preenchido por um desempregado é
concedido, pela Direcção Regional da Juventude, Emprego
e Formação Profissional, um apoio financeiro, sob a forma
de subsídio a fundo perdido, de montante correspondente a
18 vezes o salário mínimo regional.

2. O subsídio a fundo perdido previsto no número anterior
é majorado em 20% sempre que os postos de trabalho sejam
preenchidos por:

a) Beneficiários do rendimento mínimo garantido;
b) Jovens à procura de primeiro emprego com idade

compreendida entre os 18 e os 30 anos;
c) Desempregados de longa duração;
d) Pessoas com deficiência.

3. O apoio financeiro previsto nos números anteriores é
cumulável com o pagamento, por uma só vez, do subsídio
de desemprego, em conformidade com o previsto na Portaria
n.º 476/94, de 1 de Julho.

4. É ainda atribuído um prémio de igualdade de oportu-
nidades, no valor de 10% da totalidade dos apoios conce-
didos ao abrigo do n.º 1, quando haja lugar à criação de um
mínimo de cinco postos de trabalho e os mesmos não sejam
preenchidos por mais de 60% de pessoas do mesmo sexo.

5. Os apoios e prémio concedidos nos termos deste artigo
implicam a obrigatoriedade de criação líquida e de manu-
tenção dos postos de trabalho durante o período mínimo de
quatro anos.

PARTE III

Gestão do SIIPS

Artigo 11.º

Gestão do SIIPS

1. A gestão do SIIPS cabe a uma comissão, doravante
designada por comissão de gestão, composta por um presi-
dente e dois vogais nomeados pelo Director Regional da
Solidariedade e Segurança Social e pelo Director Regional
da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

2. Os vogais da comissão são nomeados sob proposta do
Instituto de Acção Social.
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Artigo 12.º

Competências da comissão de gestão

1. À comissão de gestão compete:

a) Apreciar e seleccionar as candidaturas apresenta-
das;

b) Aprovar as candidaturas;
c) Determinar os apoios financeiros a conceder;
d) Propor a celebração dos contratos de concessão

de incentivos;
e) Exercer as demais competências necessárias ao

desempenho das suas funções.

2. A gestão do SIIPS é apoiada técnica e administrati-
vamente pelo Instituto de Acção Social.

Artigo 13.º

Candidaturas e procedimentos

1. As candidaturas são formalizadas através da entrega
de formulário, em modelo próprio, instruído com os docu-
mentos que comprovem o cumprimento dos requisitos de
acesso ao Programa.

2. O Instituto de Acção Social remete as candidaturas ao
SIIPS – Medida I à entidade gestora, em caso de parecer
técnico favorável nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 133-A/97, de 30 de Maio, ou de aprovação do plano de
adequação de acordo com a norma XVIII da Despacho
Normativo n.º 12/98, de 25 de Fevereiro, aplicado na Região
Autónoma dos Açores pelo Despacho Normativo n.º 12/2003,
de 17 de Abril.

3. O Instituto de Acção Social remete as candidaturas do
SIIPS – Medida II à entidade gestora, em caso de parecer
técnico favorável nos termos do Decreto Regulamentar
Regional n.º 17/2001/A, de 29 de Novembro.

PARTE IV

Execução do SIIPS

Artigo 14.º

Contrato

A concessão dos incentivos previstos neste diploma é
formalizada através de contrato, devidamente homologado
pelo Director Regional da Solidariedade e Segurança Social
e pelo Director Regional da Juventude, Emprego e Formação
Profissional, a celebrar entre o Instituto de Acção Social e o
promotor, do qual constarão o montante do apoio a conceder,
bem como os direitos e as obrigações dele decorrentes para
as partes.

Artigo 15.º

Acompanhamento

1. As entidades beneficiárias ficam sujeitas à verificação
da aplicação dos apoios concedidos, não podendo ceder,

locar, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em
parte, sem autorização prévia da comissão de gestão,
devidamente homologada pelo Director Regional da
Solidariedade e Segurança Social e pelo Director Regional
da Juventude, Emprego e Formação Profissional, os bens
adquiridos para a execução do projecto até 20 anos após o
termo da realização dos investimentos previstos.

2. Os promotores devem fornecer todos os elementos
relativos aos projectos que lhes forem solicitados pelo
Instituto de Acção Social e pela comissão de gestão.

Artigo 16.º

Incumprimento

Em caso de incumprimento, de forma grave e reiterada, do
contrato a que se refere o artigo 14º, bem como da restante
legislação aplicável, nomeadamente as normas reguladoras
das condições de instalação e funcionamento dos lares para
idosos e do regime de licenciamento aplicável, é devida a
reposição do valor do apoio financeiro concedido, acrescido
dos juros legais.

Artigo 17.º

Financiamento do SIIPS

A execução do SIIPS será financiada através de verbas a
inscrever, para o efeito, na rubrica de acção social do
orçamento da segurança social e no orçamento da Direcção
Regional do Emprego e Formação Profissional.

Resolução n.º 114/2003

de 11 de Setembro

As Resoluções constantes do mapa anexo, aprovaram
projectos de investimento no âmbito do SIRALA – Subsistema
de Apoio à Actividade Local dos Açores, criado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/95/A, de 20 de Fevereiro e
regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/
/95/A, de 28 de Julho, posteriormente alterado pelos Decretos
Regulamentares Regionais n.º 6/99/A, de 12 de Abril, e
n.º 19/99, de 21 de Dezembro, e SIDEL – Subsistema para o
Desenvolvimento Local, criado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 26/2000/A, de 10 de Agosto, e regulamentado
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 de
Junho, determinando o n.º 2 daquelas Resoluções que os
encargos resultantes dos referidos projectos seriam
suportados através do Orçamento da Região, capítulo 40,
divisão 10, subdivisão 01, código 08.03.01.

Entretanto, com a aprovação da orgânica do FRAE – Fundo
Regional de Apoio às Actividades Económicas, através do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2003/A, de 19 de
Fevereiro, tornou-se possível dar cumprimento ao disposto
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na alínea e) do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 31/2002/A, de 17 de Julho, que estabeleceu como uma
das atribuições do FRAE assegurar o processamento e
pagamento dos apoios financeiros atribuídos ao abrigo dos
diversos sistemas de incentivos, de âmbito regional e
nacional, cuja gestão na Região seja da responsabilidade
do departamento do Governo Regional com competência
em matéria de economia.

Assim, no sentido de se conferir uma execução financeira
adequada às verbas afectas ao pagamento dos incentivos,
e sob proposta do Secretário Regional da Economia;

Nos termos da alínea e) do artigo 2.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 31/2002/A, de 17 de Julho, e do Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2003/A, de 19 de Fevereiro, o
Conselho do Governo resolve:

- O n.º 2 das Resoluções indicadas no anexo à presente
Resolução, da qual faz parte integrante, passam a ter
a seguinte redacção:

- Os encargos resultantes dos referidos projectos
poderão ser suportados pelo orçamento privativo
do Fundo Regional de Apoio às Actividades
Económicas (FRAE), nos termos da alínea e) do
artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/
/2002/A, de 17 de Julho ou pelo Orçamento da
Região, capítulo 40, divisão 10, subdivisão 01,
código 08.03.01.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

            Resolução n.º                                           Data

084/2000 04-05-2000
158/2000 12-10-2000
159/2000 12-10-2000
160/2000 12-10-2000
161/2000 12-10-2000
162/2000 12-10-2000
194/2000 28-12-2000
032/2001 12-04-2001
033/2001 12-04-2001
093/2001 26-07-2001
094/2001 26-07-2001
095/2001 26-07-2001
096/2001 26-07-2001
097/2001 26-07-2001
120/2001 06-09-2001
121/2001 06-09-2001
122/2001 06-09-2001
131/2001 20-09-2001
132/2001 20-09-2001
155/2001 22-11-2001
156/2001 22-11-2001
046/2002 04-03-2002
045/2002 14-03-2002
047/2002 14-03-2002
048/2002 14-03-2002

           Resolução n.º                                           Data

055/2002 11-04-2002
056/2002 11-04-2002
080/2002 02-05-2002
081/2002 02-05-2002
181/2002 31-10-2002
182/2002 31-10-2002
031/2003 27-03-2003
116/2002 31-05-2002
127/2000 17-08-2000
129/2002 01-08-2002
164/2000 12-10-2000

Resolução n.º 115/2003

de 11 de Setembro

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é titular
de 6 lotes urbanos sitos à Abelheira, freguesia de Fajã de
Baixo, concelho de Ponta Delgada, destinados à construção
de habitações unifamiliares em regime de custos controlados;

Considerando que a firma Ediçor, Edificadora Açoreana,
SA, concluiu a construção, ao abrigo de CDH, de 88 fogos,
no mesmo loteamento;

Considerando ser de interesse público a construção de
mais habitações ao abrigo de CDH, dado o elevado número
de candidatos às habitações já concluídas;

Considerando as características das construções já con-
cluídas e que a firma Ediçor, Edificadora Açoreana, SA tem
mobilizados no local os meios humanos e materiais neces-
sários ao inicio imediato da construção de mais 6 moradias
unifamiliares, nos lotes referidos;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e
de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Regional
n.º 14/95/A, de 22 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 97/70,
aplicado com as adaptações decorrentes do Estatuto referido,
o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a cedência de 6 lotes de terreno, numera-
dos de 39 a 44, destinados à construção de outras
tantas habitações unifamiliares, sitos ao loteamento
da Região Autónoma dos Açores na Abelheira,
freguesia de Fajã de Baixo, concelho de Ponta Del-
gada, inscritos na matriz predial urbana com os
artigos 1861 a 1866 e descritos na Conservatória
do Registo Predial de Ponta Delgada com os
números 1264 a 1269/Fajâ de Baixo.

2. Delegar no  Secretário  Regional da Habitação e
Equipamentos, ou em quem ele designar, poderes
para em nome e representação da Região Autónoma
dos Açores outorgar no contrato de cedência
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3. Autorizar a celebração do contrato, cuja minuta de-
verá ser previamente aprovada pelo Secretário
Regional da Habitação e Equipamentos, atendendo
ao disposto no caderno de encargos e proposta da
cessionária.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Declaração n.º 16/2003

de 11 de Setembro

A Portaria n.º 72/2003, de 28 de Agosto de 2003, que reformula o Programa Formativo de Inserção de Jovens (PROFIJ),
publicada no Jornal Oficial, I série, n.º 35, de 28 de Agosto de 2003, p. 1074, contém uma incorrecção por omissão dos
anexos  que dela constava. Procede-se agora à publicação dos anexos em falta.

Anexo II

PROFIJ I/II

Tipologia dos Itinerários – Condições de acesso e certificação

Anexo III

PROFIJ I/II

Condições de acesso e certificação
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Anexo IV

PROFIJ I/II

Áreas de competência e domínios/unidades de formação

Anexo V

PROFIJ I/II

Desenho curricular – Percurso de Formação Tipo 1

* Carga horária variável de acordo com a duração da unidade.
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Anexo VI

PROFIJ I/II

Desenho curricular – Percurso de Formação Tipo 2

*Carga horária variável de acordo com a duração total do conjunto das unidades.
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Anexo VII

PROFIJ I/II

Desenho curricular – Percurso de Formação Tipo 3

*Carga horária variável de acordo com a duração total do conjunto das unidades.
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Anexo VIII

PROFIJ I/II

Desenho curricular

28 de Agosto de 2003. – O Director Regional da Ciência e Tecnologia, Henrique Schanderl.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
E SECRETÁRIO REGIONAL

DA PRESIDÊNCIA
PARA AS FINANÇAS E PLANEAMENTO

Despacho Normativo n.º 34/2003

de 11 de Setembro

Nos termos do n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 79/98, de 24 de Novembro, é publicada em anexo a Conta Provisória da Região
Autónoma dos Açores, respeitante ao 2.º Trimestre de 2003.

25 de Agosto de 2003. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César. – O Secretário
Regional para as Finanças e Planeamento, Roberto de Sousa Rocha Amaral.
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